
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

telefone celular,  walkman, agenda eletrônica, 

notebook,  palmtop, receptor, gravador,  telefone 

celular, máquina fotográfica,  controle de alarme 

de carro etc., bem como relógio de qualquer 

espécie, protetor auricular, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos no 

caderno de textos definitivos .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

DIREITO PENAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

XIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

No dia 24 de dezembro de 2014, na cidade do Rio de Janeiro, Rodrigo e um amigo não identificado foram para um 
bloco de rua que ocorria em razão do Natal, onde passaram a ingerir bebida alcoólica em comemoração ao evento 
festivo. Na volta para casa, ainda em companhia do amigo, já um pouco tonto em razão da quantidade de cerveja 
que havia bebido, subtraiu, mediante emprego de uma faca, os pertences de uma moça desconhecida que 
caminhava tranquilamente pela rua. A vítima era Maria, jovem de 24 anos que acabara de sair do médico e saber 
que estava grávida de um mês. Em razão dos fatos, Rodrigo foi denunciado pela prática de crime de roubo 
duplamente majorado, na forma do Art. 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal. 
Durante a instrução, foi juntada a Folha de Antecedentes Criminais de Rodrigo, onde constavam anotações em 
relação a dois inquéritos policiais em que ele figurava como indiciado e três ações penais que respondia na condição 
de réu, apesar de em nenhuma delas haver sentença com trânsito em julgado. Foram, ainda, durante a Audiência de 
Instrução e Julgamento ouvidos a vítima e os policiais que encontraram Rodrigo, horas após o crime, na posse dos 
bens subtraídos. Durante seu interrogatório, Rodrigo permaneceu em silêncio. Ao final da instrução, após alegações 
finais, a pretensão punitiva do Estado foi julgada procedente, com Rodrigo sendo condenado a pena de 05 anos e 04 
meses de reclusão, a ser cumprida em regime semiaberto, e 13 dias-multa. O juiz aplicou a pena-base no mínimo 
legal, além de não reconhecer qualquer agravante ou atenuante. Na terceira fase da aplicação da pena, reconheceu 
as majorantes mencionadas na denúncia e realizou um aumento de 1/3 da pena imposta. 
O Ministério Público foi intimado da sentença em 14 de setembro de 2015, uma segunda-feira, sendo terça-feira dia 
útil. Inconformado, o Ministério Público apresentou recurso de apelação perante o juízo de primeira instância, 
acompanhado das respectivas razões recursais, no dia 30 de setembro de 2015, requerendo: 
 
i) O aumento da pena-base, tendo em vista a existência de diversas anotações na Folha de Antecedentes Criminais do 

acusado;  

ii) O reconhecimento das agravantes previstas no Art. 61, inciso II, alíneas ‘h’ e ‘l’, do Código Penal;  

iii) A majoração do quantum de aumento em razão das causas de aumentos previstas no Art. 157, §2º, incisos I e II, 

do Código Penal, exclusivamente pelo fato de serem duas as majorantes;  

iv) Fixação do regime inicial fechado de cumprimento de pena, pois o roubo com faca tem assombrado a população 

do Rio de Janeiro, causando uma situação de insegurança em toda a sociedade.  

 
A defesa não apresentou recurso. O magistrado, então, recebeu o recurso de apelação do Ministério Público e 
intimou, no dia 19 de outubro de 2015 (segunda-feira), sendo terça feira dia útil em todo o país, você, advogado(a) 
de Rodrigo, para apresentar a medida cabível. 
 
Com base nas informações expostas na situação hipotética e naquelas que podem ser inferidas do caso concreto, 
redija a peça cabível, excluída a possibilidade de habeas corpus, no último dia do prazo, sustentando todas as teses 
jurídicas pertinentes. (Valor: 5.00) 
 

Obs.: O examinando deve indicar todos os fundamentos e dispositivos legais cabíveis. A mera citação do dispositivo 

legal não confere pontuação.  
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QUESTÃO 1 
 

João estava dirigindo seu automóvel a uma velocidade de 100 km/h em uma rodovia em que o limite máximo de 
velocidade é de 80 km/h. Nesse momento, foi surpreendido por uma bicicleta que atravessou a rodovia de maneira 
inesperada, vindo a atropelar Juan, condutor dessa bicicleta, que faleceu no local em virtude do acidente. Diante 
disso, João foi denunciado pela prática do crime previsto no Art. 302 da Lei nº 9.503/97. As perícias realizadas no 
cadáver da vítima, no automóvel de João, bem como no local do fato, indicaram que João estava acima da 
velocidade permitida, mas que, ainda que a velocidade do veículo do acusado fosse de 80 km/h, não seria possível 
evitar o acidente e Juan teria falecido. Diante da prova pericial constatando a violação do dever objetivo de cuidado 
pela velocidade acima da permitida, João foi condenado à pena de detenção no patamar mínimo previsto no 
dispositivo legal. 
 
Considerando apenas os fatos narrados no enunciado, responda aos itens a seguir. 
 
A) Qual o recurso cabível da decisão do magistrado, indicando seu prazo e fundamento legal? (Valor: 0,60) 
B) Qual a principal tese jurídica de direito material a ser alegada nas razões recursais? (Valor: 0,65) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Ronaldo foi denunciado pela prática do crime de integrar organização criminosa por fatos praticados em 2014. Até o 
momento, porém, somente ele foi identificado como membro da organização pelas autoridades policiais, razão pela 
qual prosseguiu o inquérito em relação aos demais agentes não identificados. Arrependido, Ronaldo procura seu 
advogado e afirma que deseja contribuir com as investigações, indicando o nome dos demais integrantes da 
organização, assim como esclarecendo os crimes cometidos. 
 
Considerando apenas as informações narradas, responda aos itens a seguir. 
 
A) Existe alguma medida a ser buscada pelo advogado de Ronaldo para evitar aplicação ou cumprimento de pena 

no processo pelo qual foi denunciado? Em caso positivo, qual? Em caso negativo, justifique. (Valor: 0,65) 
B) É possível um dos agentes identificados por Ronaldo ser condenado exclusivamente com base em suas 

declarações? Fundamente. (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
Sabendo que Vanessa, uma vizinha com quem nunca tinha conversado, praticava diversos furtos no bairro em que 
morava, João resolve convidá-la para juntos subtraírem R$ 1.000,00 de um cartório do Tribunal de Justiça, não 
contando para ela, contudo, que era funcionário público e nem que exercia suas funções nesse cartório. Praticam, 
então, o delito, e Vanessa fica surpresa com a facilidade que tiveram para chegar ao cofre do cartório. Descoberto o 
fato pelas câmeras de segurança, são os dois agentes denunciados, em 10 de março de 2015, pela prática do crime 
de peculato. João foi notificado e citado pessoalmente, enquanto Vanessa foi notificada e citada por edital, pois não 
foi localizada em sua residência. 
A família de Vanessa constituiu advogado e o processo prosseguiu, mas dele a ré não tomou conhecimento. Foi 
decretada a revelia de Vanessa, que não compareceu aos atos processuais. Ao final, os acusados foram condenados 
pela prática do crime previsto no Art. 312 do Código Penal à pena de 02 anos de reclusão. Ocorre que, na verdade, 
Vanessa estava presa naquela mesma Comarca, desde 05 de março de 2015, em razão de prisão preventiva 
decretada em outros dois processos. 
Ao ser intimada da sentença, ela procura você na condição de advogado(a). 
 
Considerando a hipótese narrada, responda aos itens a seguir. 
 
A) Qual argumento de direito processual poderia ser apresentado em favor de Vanessa em sede de apelação? 

Justifique. (Valor: 0,65) 
B) No mérito, foi Vanessa corretamente condenada pela prática do crime de peculato? Justifique.(Valor: 0,60) 
 
Obs.: o mero “sim” ou “não”, desprovido de justificativa ou mesmo com a indicação de justificativa inaplicável ao 

caso, não será pontuado. 
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QUESTÃO 4 
 

Carlos foi condenado pela prática de um crime de receptação qualificada à pena de 04 anos e 06 meses de reclusão, 
sendo fixado o regime semiaberto para início do cumprimento de pena. Após o trânsito em julgado da decisão, 
houve início do cumprimento da sanção penal imposta. Cumprido mais de 1/6 da pena imposta e preenchidos os 
demais requisitos, o advogado de Carlos requer, junto ao Juízo de Execuções Penais, a progressão para o regime 
aberto. O magistrado competente profere decisão concedendo a progressão e fixa como condição especial o 
cumprimento de prestação de serviços à comunidade, na forma do Art. 115 da Lei nº 7.210/84. O advogado de 
Carlos é intimado dessa decisão. 
 
Considerando apenas as informações apresentadas, responda aos itens a seguir. 
 
A) Qual medida processual deverá ser apresentada pelo advogado de Carlos, diferente do habeas corpus, para 

questionar a decisão do magistrado? (Valor: 0,60) 
B) Qual fundamento deverá ser apresentado pelo advogado de Carlos para combater a decisão do magistrado? 

(Valor: 0,65) 
 
Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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